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Receita arrecada R$ 289,3 bi em julho
Beneficiada pelo crescimento da economia e por aumen-

tos recentes de tributos, arrecadação federal alcançou R$
289,3 bilhões em julho de 2026, segundo dados divulgados
pela Receita Federal ontem. O resultado representa uma al-
ta de 8,97% acima da inflação em relação ao mesmo mês de

2025, com recorde para o mês.  No acumulado de janeiro a
julho, o governo federal arrecadou R$ 1,876 trilhão. Ao des-
contar a inflação do período, o crescimento real foi 6,98%
em relação aos mesmos meses do ano passado. Entre os
principais fatores apontados pela Receita Federal para o de-

sempenho estão: • aumento da arrecadação da contribui-
ção para a Previdência Social; • crescimento das receitas
com Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), que
refletem o aumento das vendas; PÁGINA 2

A reunião entre o ministro do Desenvol-
vimento, Indústria, Comércio e Serviços
(MDIC), Márcio Elias Rosa (foto), e o repre-
sentante comercial dos estados Unidos
(USTR, na sigla em inglês), Jamieson Greer,
foi agendada para a próxima segunda-feira,
às 14h30, no horário de Brasília. A intenção
do governo brasileiro é ampliar a lista de
exceções à tarifa de 25% aplicada pelos EUA
a produtos brasileiros. A taxação foi justifi-
cada pelo governo norte-americano como
uma "punição" por práticas comerciais
consideradas desleais após uma investiga-
ção que envolveu temas díspares como o
Pix, etanol e desmatamento na Amazônia.
Além dessa tarifa, o Brasil está sujeito à ta-
xação de 12,5% aplicada a várias econo-
mias, sob a justificativa de falhas no com-
bate ao trabalho forçado. Segundo dados
do MDIC, a nova tarifa deve atingir cerca de
18% das exportações brasileiras destinadas
ao mercado norte-americano - o equiva-
lente a US$ 7,4 bilhões, considerando os
embarques registrados em 2024. Se consi-
derada a pauta exportadora de 2025, a par-
ticipação dos setores alcançados pela me-
dida cai para 15% das vendas aos Estados
Unidos, correspondendo a US$ 5,8 bilhões.
A agenda entre as duas autoridades foi des-
travada após telefonema do presidente da
República, Luiz Inácio Lula da Silva (PT),
ao presidente dos Estados Unidos, Donald
Trump, na sexta-feira, 21. PÁGINA 4

Justiça do 
Rio decreta
falência da Oi
pela 2a vez

Tele TARIFAÇO

A 1ª Câmara de Direito Pri-
vado do Tribunal de Justiça
do Rio de Janeiro decretou,
ontem, a falência da empresa
de telefonia Oi. Os desembar-
gadores foram unânimes ao
negar recursos dos bancos
credores Bradesco e Itaú e re-
conheceram, pela segunda
vez em menos de um ano,
que a companhia quebrou.
Em novembro de 2025, a fa-
lência da Oi já havia sido de-
cretada após o primeiro pro-
cesso de recuperação judi-
cial, iniciado em dezembro
de 2022.  A decisão acabou
sendo suspensa após os ban-
cos credores terem recorrido,
o que levou a empresa de te-
lecomunicações ao segundo
processo de recuperação ju-
dicial. PÁGINA 8

Facebook
falha em filtrar
anúncio com
desinformação 

ELEIÇÕES

Servidores

Um teste realizado pela
Anistia Internacional Brasil
apontou falhas do Facebook
em filtrar anúncios com desin-
formação eleitoral. A análise
foi divulgada ontem pela orga-
nização não governamental
(ONG), a exatos 40 dias do pri-
meiro turno das eleições ge-
rais, em 4 de outubro.  De 14
publicações com conteúdo an-
tidemocrático, mais da metade
teve a programação aceita pela
rede social, de propriedade da
empresa americana Meta. Os
conteúdos não chegaram a ser
publicados. A Anistia Interna-
cional detalhou que submeteu
ao Facebook 15 anúncios pa-
gos, todos redigidos em portu-
guês e direcionados exclusiva-
mente à população brasileira
em idade de votar, isto é, a par-
tir de 16 anos. PÁGINA 7

Negociadores de Brasil e EUA
voltam a se reunir na segunda

ABRASIL

Rio exonera 6,1 mil
comissionados e fará
economia de R$ 221mi

A atual gestão do governo do Estado do RJ cortou mais de 6 mil cargos
em comissão em todos os órgãos da administração, de um total de 14.340
comissionados existentes em março de 2026. A projeção é que a medida
gere uma economia de R$ 221 milhões até dezembro. Grande parte dos
servidores exonerados sequer tinha senhas de acesso aos sistemas do Es-
tado, como o SEI, sendo considerados funcionários fantasmas. Os comis-
sionados fantasmas apareciam apenas uma vez por mês para assinar a
folha de ponto. A gestão interina do desembargador Ricardo Couto (foto)
teve início no dia 23 de março de 2026. Ele assumiu o cargo após o gover-
nador Cláudio Castro renunciar para disputar uma vaga no Senado Fe-
deral. No dia 24 de março, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) tornou o
ex-governador Cláudio Castro inelegível. PÁGINA 8
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Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(06/08) 14,00%
TR
(14/08) 0,1730%
Poupança 
(14/08) 0,6739%

IGP-M -1,16% (jul.)
IPCA 0,07% (jul.)
CDI
(06/08) 13,90%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 726,09
EURO Comercial
Compra: 5,9858 Venda: 5,9864

EURO turismo 
Compra: 6,0585 Venda: 6,2385
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1859 +0,43%
DÓLAR comercial
Compra: 5,1919 Venda: 5,1925
DÓLAR turismo
Compra: 5,2196 Venda: 5,3996

SBSP3 24,28 −7,04 −1,84

B3SA3 14,80 +3,93 +0,56

BBAS3 18,21 −4,16 −0,79

HAPV3 6,41 −33,09 −3,17

CVCB3 D1,28 −5,19 −0,07

ONCO11 0,090 +50,00 +0,030

ESTR4 1,71 +31,54 +0,41

MLAS3 1,920 +23,08 +0,360

AZEV3 3,88 +18,65 +0,61

ALLD3 5,230 +17,53 +0,780

TCSA3F 0,67 −12,99 −0,10

FSRF11 0,07 −12,50 −0,01

BIOM3 5,50 −10,57 −0,65

JSLG3 4,78 −9,81 −0,52

FESA4 5,09 −9,59 −0,54

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA (-0,23% / 167.100,95 / -390,12 / Volume: 29.412.731.063 / Negócios: 3.950.027

Dow Jones 53.839,99 +0,13

S&P 500 7.798,99 +0,65

US Tech 100 29.284 +1,16

Euronext 100 1.974,94 +0,11

CAC 40 8.650,56 -0,28

FTSE 100 10.772,67 -0,56



2

Economia

Bolsa tem firme alta
de olho em possível
cessar-fogo no Oriente
JULIANA MACHADO/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) acelerou o
ritmo de alta na hora final do
pregão de ontem e voltou ao
nível dos 174 mil pontos
(+1,55%), puxado pelo desem-
penho das ações da Vale e dos
bancos. O Índice Bovespa
(Ibovespa) ganhou um fôlego
adicional depois da informa-
ção, nos minutos finais da ses-
são, de que os EUA e o Irã te-
riam concordado com um ces-
sar-fogo, segundo o veículo de
imprensa russo Ria Novosti.

Na contramão, os papéis da
Petrobras fecharam em que-
da, em linha com o movimen-
to do petróleo, mas a perfor-
mance foi neutralizada pelos
ganhos da vasta maioria das
ações no dia, além das gran-
des empresas.

Os papéis preferenciais e
ordinários da estatal encerra-
ram com quedas perto de 2%,
enquanto os índices setoriais
indicaram como o bom humor
do dia se espalhou entre os se-
tores: o índice ICON, das

ações de varejo e consumo,
subiu mais de 3%, enquanto o
IMOB, das empresas de imó-
veis e construção civil, avan-
çou quase 4%; o setor de utili-
dade pública, reunido no
UTIL, avançou mais de 2%.

DÓLAR 
Após operar em ligeira que-

da ao longo da tarde, o dólar
acelerou o ritmo de baixa na
reta final dos negócios de on-
tem, em sintonia com o apro-
fundamento das perdas da
moeda americana no exterior
e com tombo de 5% do petró-
leo no pregão eletrônico, após
circularem notícias de que Es-
tados Unidos e Irã teriam che-
gado a um novo acordo de
cessar-fogo.

Com mínima de R$ 5,1394
nos últimos minutos da ses-
são, o dólar à vista terminou o
dia com desvalorização de
0,25%, a R$ 5,1404.

Do pico de R$ 5,2216, no úl-
timo dia 18, para cá, o dólar
caiu 1,55% frente ao real, mas
ainda acumula valorização de
1,38% em agosto.

Tarifas de distribuidoras 
do Norte e Nordeste serão
reduzidas a partir de hoje
POR RENAN MONTEIRO

A Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel) infor-
mou ontem, que as tarifas de
energia elétrica serão reduzi-
das para consumidores de bai-
xa tensão atendidos pelas dis-
tribuidoras Energisa Tocan-
tins, Sulgipe, Energisa Acre,
Enel Ceará e Energisa Rondô-
nia. A redução, a partir de hoje,
será respectivamente de 1,36%,
4,63%, 5,20%, 6,65% e 10,63%.

A queda nas tarifas será
possível após repactuação de
dívidas das geradoras hidrelé-
tricas com a utilização de
áreas públicas, encargo co-
nhecido como Uso de Bem
Público (UBP).

Com isso, neste mês, a
Aneel homologou o valor de
R$ 5,484 bilhões para ser usa-
do como redutor nas tarifas de
energia elétricas de consumi-
dores das 22 distribuidoras.

O benefício abarca residên-
cias e pequenos comércios.
Foi a Lei nº 15.235/2025 que
abriu a possibilidade de as ge-
radoras quitarem o montante
anual do UBP à vista, com des-
conto de 50%.

Também foi previsto que o
pagamento adiantado pelas
geradoras seria revertido em

desconto para os consumido-
res cativos de energia nas
áreas da Superintendência do
Desenvolvimento da Amazô-
nia (Sudam) e da Superinten-
dência do Desenvolvimento
do Nordeste (Sudene).

Além de todas as distribui-
doras das regiões Norte e Nor-
deste, a medida abarca o Mato
Grosso e partes de Minas Ge-
rais e do Espírito Santo. Com
isso, os consumidores na bai-
xa tensão residenciais ficaram
com efeito médio limitado,
aproximadamente, em 6,53%.

Ou seja, um porcentual sig-
nificativamente menor em re-
lação às estimativas iniciais,
que em alguns casos passavam
de 10% ou mesmo 20%. Em sín-
tese, em alguns casos, há redu-
ção das tarifas e, em outros, ha-
verá limitação do aumento.

Em junho, representantes
de diversas empresas estive-
ram na sede da Aneel para as-
sinar aditivos aos respectivos
contratos de concessão.

Pelo balanço apresentado,
29 usinas tiveram repactuação
e 22 empresas aderiram. A di-
retoria da reguladora já havia
decidido fazer uma distribui-
ção que busca equilibrar os
balanços de custos das distri-
buidoras. 
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Arrecadação cresce 8,97% em
julho e atinge R$ 289,3 bilhões
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

B
eneficiada pelo cresci-
mento da economia e
por aumentos recentes

de tributos, arrecadação federal
alcançou R$ 289,3 bilhões em ju-
lho de 2026, segundo dados di-
vulgados pela Receita Federal
ontem. O resultado representa
uma alta de 8,97% acima da infla-
ção em relação ao mesmo mês
de 2025, com recorde para o mês.  

No acumulado de janeiro a
julho, o governo federal arreca-
dou R$ 1,876 trilhão. Ao descon-
tar a inflação do período, o cres-
cimento real foi 6,98% em rela-
ção aos mesmos meses do ano

passado.
Entre os principais fatores

apontados pela Receita Federal
para o desempenho estão:
• aumento da arrecadação da
contribuição para a Previdência
Social;
• crescimento das receitas com
Programa de Integração Social
(PIS) e Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade So-
cial (Cofins), que refletem o au-
mento das vendas;
• alta na arrecadação do Impos-
to de Renda Retido na Fonte
(IRRF) sobre rendimentos do
capital;
• avanço da arrecadação do Im-
posto de Renda Pessoa Jurídica

(IRPJ), imposto pago pelas em-
presas;
• aumento da Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido
(CSLL), contribuição sobre o lu-
cro das empresas.

RECORDES
A arrecadação federal vem

registrando sucessivos recordes
mensais desde o ano passado.
Em 2025, o governo federal ele-
vou a tributação sobre diferen-
tes operações com o objetivo de
reforçar as receitas e contribuir
para o equilíbrio das contas pú-
blicas.

Entre as medidas adotadas
estiveram mudanças no Impos-

to sobre Operações Financeiras
(IOF) e na tributação de bets e
fintechs. As alterações relacio-
nadas às duas últimas catego-
rias foram posteriormente apro-
vadas pelo Congresso Nacional.

DADOS
A Receita Federal havia infor-

mado, no início da manhã desta
terça-feira, que a divulgação dos
números de julho seria adiada
por questões logísticas. No entan-
to, os dados foram publicados na
página oficial do Fisco às 11h17. A
divulgação ocorre em meio ao
acompanhamento das contas pú-
blicas e da evolução das receitas
federais ao longo de 2026.

MERCADOS

GABRIEL GONÇALVES E
MARIANA RIBAS/AE

O vice-presidente da Repú-
blica, Geraldo Alckmin (PSB)
(foto), defendeu ontem, que o
ajuste fiscal seja feito sem au-
mento de impostos e com maior
eficiência do gasto público. Se-
gundo ele, a melhora das contas
públicas deve ocorrer sem com-
prometer os investimentos ne-
cessários para sustentar o cres-
cimento da economia. 

A declaração foi realizada du-
rante participação do ABDIB
Fórum Eleições 2026, em São
Paulo, representando o presi-
dente da República e candidato
à reeleição, Luiz Inácio Lula da
Silva (PT).

" E u  d e f e n d o  f a z e r  a j u s t e

fiscal e não pelo lado de au-
mento de impostos, é pelo la-
do da eficiência do gasto pu-
blico", afirmou Alckmin, tam-
bém candidato a vice na cha-
pa de Lula.

Alckmin disse que o objetivo
é sair de uma situação de déficit,
equilibrar as contas e avançar
para resultados primários posi-
tivos de forma permanente.

Ele afirmou que o País deve
encerrar este ano com déficit
primário zero e ressaltou que o
ajuste precisa preservar os in-
vestimentos, especialmente
em infraestrutura.  "Vamos
atingir superávit primário e ga-
rantir investimento, que é isso
que vai garantir o crescimento
do PIB."

Segundo Alckmin, o aumento

da eficiência do gasto público
deve ser um processo perma-
nente e pode ser favorecido pelo
uso de tecnologia da informação
e inteligência artificial. Ele tam-
bém defendeu a combinação de
investimento público, crédito e
capital privado para ampliar os
recursos destinados à infraes-
trutura.

O candidato citou instrumen-
tos como debêntures incentiva-
das e debêntures de infraestrutu-
ra e defendeu a continuidade do
apoio do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES) aos investimentos.

Alckmin também criticou o
volume de emendas parlamen-
tares no Orçamento. "Não tem
sentido você ter R$ 60 bilhões
em emendas", disse.

DECLARAÇÃO

ANEEL

Previdência Social anuncia
redução das despesas em 2026
FLÁVIA SAID/AE

O diretor do Departamento
do Regime Geral de Previdência
Social, Eduardo Pereira, afir-
mou que o Ministério da Previ-
dência tem atestado uma redu-
ção das despesas obrigatórias
em 2026 em relação aos valores
que haviam sido estimados ini-
cialmente, a qual atribuiu a "pa-
râmetros conservadores" adota-
dos nos cálculos

O valor global projetado para
a área neste ano caiu de R$ 1,135
trilhão para R$ 1,129 trilhão, se-
gundo uma reestimativa dos nú-
meros apresentada ontem e re-
ferendada pelos membros do
Conselho Nacional de Previdên-
cia Social (CNPS), que conta
com representantes do governo
federal, dos aposentados e pen-
sionistas, dos trabalhadores em
atividade e dos empregadores.

As projeções para as despe-
sas obrigatórias da Previdência
neste ano caíram R$ 6,474 bi-
lhões, do início de agosto -
quando foi apresentada a proje-
ção anterior - para cá. No caso
dos benefícios previdenciários
concedidos pelo Instituto Na-

cional do Seguro Social (INSS), o
valor projetado caiu R$ 6,460 bi-
lhões (de R$ 1,074 trilhão para
R$ 1,067 trilhão). Já no caso da
compensação previdenciária
(Comprev - acerto financeiro
feito entre diferentes sistemas
de previdência social), a queda
foi de R$ 14,185 milhões (de R$
7,895 bilhões para R$ 7,880 bi-
lhões).

"Quando a gente projeta a
nossa despesa, nós usamos pa-
râmetros um pouco mais con-
servadores, e este ano nós ado-
tamos esse mesmo princípio na
hora de fazer a estimativa", ar-
gumentou Pereira. Segundo ele,
os números que estão vindo nos
resultados financeiros mostram
uma baixa em relação ao que
era esperado.

"Nós estamos fazendo ajustes
nessa estimativa de despesa, e
não é descartado que nosso pa-
râmetro do ano de 2026 tenha
alguma redução adicional daqui
até o final do ano", prosseguiu o
técnico. Ainda de acordo com
ele, há "alguma expectativa" de
que talvez a despesa previden-
ciária total venha "um pouco
abaixo" da previsão.

Os números foram apresen-
tados durante discussão em tor-
no dos números da Previdência
que deverão constar no Projeto
de Lei Orçamentária Anual
(PLOA) de 2027, que foram re-
vistos. Para projetar as despesas
de 2027, é necessário estimar as
despesas de 2026.

Para 2027, a estimativa revi-
sada caiu R$ 5,018 bilhões, em
função de R$ 5,250 bilhões pro-
jetados a menos com os benefí-
cios previdenciários (que passa-
ram de R$ 1,074 trilhão para R$
1,161 trilhão) e de R$ 232,460
milhões projetados a mais com
a Comprev (que passou de R$
7,895 bilhões para R$ 8,113 bi-
lhões). Tanto para 2026 quanto
para 2027 não houve revisão nas
projeções de despesas com sen-
tenças judiciais.

A despesa previdenciária tem
elevado peso na despesa total da
União (43% da despesa primária
é com benefícios previdenciá-
rios) Além disso, a escala da des-
pesa previdenciária é muito
grande - da ordem de R$ 1,130
trilhão neste ano. Portanto, va-
riações porcentuais pequenas
representam valores substan-

ciais que afetam a disponibilida-
de orçamentária de todo o go-
verno.

Segundo o Ministério da Pre-
vidência, a estimativa da despe-
sa em 2026 está mais complexa
dadas as ações para o tratamen-
to do estoque de requerimentos
de benefícios. Essas ações intro-
duziram um fator adicional de
variabilidade na projeção, au-
mentando a incerteza das esti-
mativas.

Por essa razão, o CNPS atua-
lizou as projeções com as des-
pesas obrigatórias do Ministé-
rio da Previdência para 2026 e
para 2027. Para o ano corrente,
é projetado que as despesas
obrigatórias somem R$ 1,129
trilhão (antes, era projetado R$
1,136 trilhão). Para o próximo
ano, a estimativa com essas
despesas passou de R$ 1,224
trilhão, na projeção anterior,
para R$ 1,218 trilhão, na proje-
ção refeita.

Com essa atualização, é esti-
mado que as despesas previden-
ciárias crescerão 7,92% no pró-
ximo ano, em relação ao atual,
um pouco mais do que o proje-
tado anteriormente (7,7%). 

APOSENTADORIAS

JOSÉ CRUZ/ABRASIL

Nota
GRUPO FTD COMPRA PLATAFORMA DE 
EDUCAÇÃO DIGITAL ESTUDA.COM

O Grupo FTD Educação comprou o controle da Estuda.com,
plataforma de tecnologia educacional e cursos preparatórios
para Enem e vestibulares. A operação, cujo valor não foi
divulgado, teve apoio do fundo de corporate venture capital
Rosey Ventures, do Grupo Marista, e foi realizada com
recursos da própria FTD Educação. A aquisição integral da
edtech (como são conhecidas as empresas de tecnologia
educacional) faz parte da estratégia da FTD Educação de
ampliar sua capacidade de atender escolas e estudantes com
tecnologias voltadas à aprendizagem e à avaliação escolar.

Alckmin diz defender ajuste 
fiscal sem aumento de imposto
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TARIFAÇO

Negociadores de Brasil e EUA
voltam a se reunir na segunda 
FLÁVIA SAID/AE

A
reunião entre o minis-
tro do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comér-

cio e Serviços (MDIC), Márcio
Elias Rosa (foto), e o representan-
te comercial dos estados Unidos
(USTR, na sigla em inglês), Jamie-
son Greer, foi agendada para a
próxima segunda-feira, às 14h30,
no horário de Brasília.

A intenção do governo brasi-
leiro é ampliar a lista de exce-
ções à tarifa de 25% aplicada pe-
los EUA a produtos brasileiros. A
taxação foi justificada pelo go-
verno norte-americano como
uma "punição" por práticas co-
merciais consideradas desleais
após uma investigação que en-
volveu temas díspares como o
Pix, etanol e desmatamento na
Amazônia.

Além dessa tarifa, o Brasil es-
tá sujeito à taxação de 12,5%
aplicada a várias economias,
sob a justificativa de falhas no
combate ao trabalho forçado.

Segundo dados do MDIC, a
nova tarifa deve atingir cerca de
18% das exportações brasileiras
destinadas ao mercado norte-
americano - o equivalente a US$
7,4 bilhões, considerando os
embarques registrados em 2024.

Se considerada a pauta ex-
portadora de 2025, a participa-
ção dos setores alcançados pela
medida cai para 15% das vendas
aos Estados Unidos, correspon-
dendo a US$ 5,8 bilhões.

A agenda entre as duas auto-
ridades foi destravada após tele-
fonema do presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula da Silva
(PT), ao presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, na sex-
ta-feira, 21.

Lula e Trump conversaram
por uma hora e 20 minutos. Se-
gundo a Secretaria de Comuni-
cação Social da Presidência (Se-
com), Lula reiterou pedido para
que Brasil e EUA insistam na ne-
gociação para retirar o tarifaço
imposto a produtos brasileiros e
Trump, de acordo com o gover-
no brasileiro, "concordou com a
necessidade de preservar víncu-
los comerciais fortes e propôs
que equipes dos dois países vol-
tassem a se reunir o mais breve-
mente possível".

No começo de agosto, os Es-
tados Unidos aceitaram as con-
sultas pedidas pelo Brasil na
OMC e a China solicitou partici-
pação no processo. Para o mi-

nistro Márcio Elias Rosa, o acei-
te do governo americano foi po-
sitivo, "porque eles podiam sim-
plesmente ignorar", segundo o
ministro. 

TARIFAÇO
Em julho, o USTR impôs uma

sobretaxa de 25% sobre vários
produtos provenientes do Bra-
sil,  após cerca de um ano de
análise.

Foram taxados exportadores
de ferro e aço, vestuário, calça-
dos, açúcar, etanol, produtos
farmacêuticos, maquinário agrí-
cola, máquinas elétricas não
voltadas ao setor de aviação,
além de outros produtos manu-
faturados.

O USTR justificou suas taxas
dizendo que certas práticas ado-
tadas pelo Brasil eram descabi-
das e oneravam ou restringiam o
comércio de agricultores, traba-
lhadores, inovadores e exporta-
dores estadunidenses. Uma so-
bretaxa adicional de 12,5% tam-
bém foi aplicada na sequência
sobre mais produtos nacionais,
sob a alegação de que o Brasil
não adota mecanismos eficazes
para impedir a importação de
mercadorias produzidas com
trabalho forçado.

Com isso, as novas tarifas em
vigor desde o fim do mês passa-
do atingem cerca de US$ 6,6 bi-
lhões em exportações brasileiras
ao mercado norte-americano,
segundo levantamento do Mi-
nistério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços
(MDIC).

O governo brasileiro já havia
apresentado um pedido de con-
sultas no sistema de solução de
controvérsias da Organização
Mundial de Comércio (OMC), ar-
gumentando que as tarifas apli-
cadas são "inconsistentes" com
as regras definidas pela entidade.
Em resposta, os EUA aceitaram o
pedido para participar das con-
sultas no âmbito da OMC.

Desde o início das taxações
por parte do governo Trump, o
Brasil vem reforçando que na
relação comercial entre os dois
países, os EUA são superavitá-
rios, ou seja, vendem mais do
que compram. Na nota em que
anuncia a abertura do proces-
so de reciprocidade econômi-
ca, o governo brasileiro aponta
que seguirá atuando para re-
duzir os danos causados pelas
tarifas à economia e à renda
dos brasileiros.
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No 1o turno, Tarcísio
tem 40%, Haddad
27% e Edjane 2% 

PESQUISA QUAEST

RAYLLANNA CARDOSO E
MATEUS FAGUNDES/AE

O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos), tem 40% das intenções
de voto na disputa pela reelei-
ção, ante 27% do ex-ministro
Fernando Haddad (PT), se-
gundo pesquisa Quaest divul-
gada ontem. Policial Edjane
(Agir) aparece com 2%.

Na comparação com a ro-
dada anterior, divulgada em
29 de julho, Tarcísio oscilou
um ponto porcentual para
baixo, de 41% para 40%, en-
quanto Haddad variou um
ponto para cima, de 26% para
27%. Com isso, a vantagem
numérica do governador pas-
sou de 15 para 13 pontos por-

centuais. As movimentações
ocorreram dentro da margem
de erro.

Tarcísio e Haddad permane-
cem isolados nas duas primei-
ras posições. A pesquisa tam-
bém testou as candidaturas de
Vera Lúcia (PSTU), Carlos Ma-
chado (PCB), Vivian Mendes
(UP) e Izadora Dias (PCO).

O levantamento ouviu pre-
sencialmente 1.800 eleitores
paulistas entre os dias 21 e 24
de agosto. A margem de erro é
de dois pontos porcentuais, pa-
ra mais ou para menos, e o nível
de confiança é de 95%. A pes-
quisa foi contratada pela Globo
Comunicação e Participações e
está registrada na Justiça Eleito-
ral sob os números SP-
06946/2026 e BR-09818/2026.

FINANÇAS ‘PATINANDO’

Haddad: gestão de Tarcísio
deve deixar déficit de R$ 9 bi
MARIA MAGNABOSCO,
RAYLLANNA CARDOSO 
E MATEUS FAGUNDES/AE

O
candidato ao gover-
no de São Paulo
Fernando Haddad

(PT)  ( foto)  af irmou ontem,
que o Estado deve registrar dé-
ficit de R$ 9 bilhões, apesar da
renegociação da dívida com a
União, e disse que as finanças
da gestão do governador Tar-
císio de Freitas (Republica-
nos) estão "patinando". A de-
claração foi dada em sabatina
da revista Veja.

Ex-ministro da Fazenda,
Haddad afirmou que manteve
diálogo com Tarcísio sobre as
contas estaduais e que o gover-
no federal deu tratamento "re-
publicano" à atual administra-
ção paulista durante sua passa-
gem pelo ministério.

"Nós tratamos o governador,
do ponto de vista republicano,
de maneira impecável. Mas,

apesar do apoio nacional que
estamos dando, as finanças do
governo de São Paulo estão pati-
nando", afirmou.

Haddad disse que, caso seja
eleito, pretende revisar as con-
tas deixadas pela atual adminis-
tração. Segundo o candidato, se-
rá necessário fazer um "pente fi-
no" nas finanças do estado para
avaliar a situação fiscal recebida
do governo Tarcísio.

Ex-prefeito de São Paulo,
Haddad disputa novamente o
governo paulista e tem Tarcísio,
candidato à reeleição, como
principal adversário.

"Eu vejo uma deterioração
das contas públicas, deixada pe-
la atual gestão, que não está sa-
bendo aproveitar as condições
econômicas", diz Haddad.

Durante a sabatina, o petista
também comentou a polariza-
ção da eleição estadual. "As pes-
soas não têm a capacidade de ci-
tar um terceiro nome, aí a polari-
zação fica muito grande", disse.

Enel: sem investimentos, concessão
não será renovada, diz Haddad
MARIANA RIBAS 
E GEOVANI BUCCI/AE

O ex-ministro da Fazenda e
candidato do PT ao governo de
São Paulo, Fernando Haddad,
afirmou ontem, acreditar que,
se não houver,  por  parte da
Enel, um compromisso com a
ampliação dos investimentos,
"duvido que o governo federal
vai renovar a concessão". A de-
claração foi feita durante cole-
tiva de imprensa no ABDIB Fó-
rum Eleições 2026,  em São
Paulo.

"Eu quero crer que, se não
houver, da parte da Enel, não
verbalmente, mas objetivamen-
te, um compromisso com a am-
pliação dos investimentos, eu
duvido que o governo federal vai
renovar a concessão. É uma
concessão que tem 30 anos, va-
mos nos lembrar", disse.

Em relação a Sabesp, ele vol-
tou a afirmar que, se o caminho
não for corrigido, a empresa se-
rá transformada em uma "Enel
das Águas". "Então, se a Enel é
um problema, como é que a Sa-
besp em tão pouco tempo con-

seguiu se tornar um problema
ainda maior? Essa é a questão",
enfatizou.

'Suspensão da reforma tribu-
tária é deletério para SP'

Durante sabatina no ABDIB
Fórum Eleições 2026, Fernan-
do Haddad reagiu ao discurso
do candidato à presidência da
República Flávio Bolsonaro
(PL) em defesa da suspensão
da Reforma Tributária. Para o
petista, isso é "deletério para
São Paulo".

O ex-ministro defende que a
Reforma Tributária será positi-

va para São Paulo, principal-
mente por colocar um fim na
guerra fiscal (concessão de be-
nefícios em diferentes regiões
do País para atrair empresas).
"Eu digo isso sobretudo porque
São Paulo, com a reforma tribu-
tária, vai ter uma oportunidade
única", disse.

Ele continuou: "O Estado tem
que apoiar a reforma tributária.
Esse discurso do Flávio Bolsona-
ro de que vai suspender a refor-
ma tributária, se for eleito, é de-
letério para o Estado de São
Paulo", disse.
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Só 15 minutos de
trabalho de Mansueto
já resolve questão fiscal
MARIANA RIBAS 
E GEOVANI BUCCI/AE

O governador de São Paulo
e candidato à reeleição, Tarcí-
sio de Freitas (Republicanos),
afirmou ontem, que sua ges-
tão tem uma "preocupação
enorme" com a situação fiscal
no País e que, com a eleição
presidencial, um endereça-
mento da questão fiscal preci-
sa ficar claro. A declaração foi
feita durante sabatina no AB-
DIB Fórum Eleições 2026, em
São Paulo.

Diante da preocupação
com a situação fiscal do País,
segundo Freitas, "só quinze
minutos de trabalho do Man-
sueto (Almeida), a gente resol-

ve toda a questão fiscal do Bra-
sil, não precisa mais do que is-
so. A gente vai ver a curva mu-
dando de direção, a gente vai
ver o fluxo de capital voltando,
a gente vai ver os juros descen-
do, a inflação baixando", disse.

"A gente sempre fica com
medo da repercussão fiscal,
que acaba interferindo em re-
ceita e, portanto, a gente fica
depois em uma situação mais
complicada", disse. "Nós esta-
mos caminhando para uma
eleição presidencial e um pro-
jeto precisa ficar na mesa, as
pessoas têm que ser claras.
Qual é o plano? Pra onde que a
gente vai? Qual é o endereça-
mento que nós vamos dar pra
questão fiscal?", afirmou. 

Prefeitura de SP promove 4o Mutirão
de Empregabilidade e Cidadania 

A Prefeitura de São Paulo rea-
liza no dia 31 de agosto, segun-
da-feira, o 4º Mutirão de Empre-
gabilidade e Cidadania. O even-
to acontecerá das 9h às 16h, no
Parque Jardim Sapopemba, re-
gião de São Mateus, na Zona
Leste, e tem como público-alvo
imigrantes e munícipes que
buscam vagas de emprego,
acesso e/ou orientação sobre
serviços públicos de assistência
social, direitos humanos, orien-
tação jurídica, entre outros
atendimentos gratuitos.

Durante a ação, estarão pre-
sentes secretarias e órgãos par-
ceiros oferecendo diversos ser-
viços, como a Secretaria Munici-
pal de Direitos Humanos e Cida-
dania (SMDHC) — por meio do
Centro de Referência e Atendi-

mento para Imigrantes (CRAI),
da Unidade Móvel de Atendi-
mento a Mulheres e da Ouvido-
ria de Direitos Humanos —, a
Secretaria Municipal de Desen-
volvimento Econômico e Traba-
lho (SMDET), com os serviços
de empregabilidade do CATE
Móvel, e a Secretaria Municipal
de Assistência e Desenvolvi-
mento Social (SMADS), com
atendimento e atualização do
CadÚnico.

A iniciativa conta ainda com
o apoio da Defensoria Pública
da União (DPU), da Defensoria
Pública do Estado de São Paulo
(DPE-SP), da Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB), do Con-
selho Participativo Municipal e
da OIM, Agência da ONU para
as Migrações. Empresas parcei-

ras também participarão do
mutirão realizando processos
seletivos.

De acordo com as diretrizes
da Política Municipal para a Po-
pulação Imigrante (PMPI), insti-
tuída pela Lei Municipal nº
16.478/2016 e regulamentada
pelo Decreto Municipal nº
57.533/2016, os Mutirões de
Empregabilidade e Cidadania
estão alinhados ao eixo de Pro-
moção do Trabalho Decente,
com o objetivo de ampliar o
acesso às oportunidades de tra-
balho formal e fortalecer a inclu-
são produtiva e social. O Muti-
rão é descentralizado e já foi
realizado no Parque Raul Seixas
em Itaquera, Parque Jardim da
Luz e Parque Princesa Isabel
ambos no Centro.

COMO APROVEITAR
Para ser atendido, recomen-

da-se levar documento oficial
com foto (como o Registro Na-
cional Migratório - RNM no ca-
so de imigrantes,  ou RG) e o
CPF, caso possua. Se o docu-
mento migratório estiver ven-
cido, a equipe com a Van do
CRAI prestará apoio e orienta-
ção para a regularização no
próprio local.

A ação dialoga diretamente
com os objetivos do Plano Mu-
nicipal de Políticas para Imi-
grantes, especialmente no que
tange à geração de emprego e
renda, qualificação profissional
e acesso à cidadania, promo-
vendo a integração e a difusão
de informações sobre boas prá-
ticas no mundo do trabalho.

ZONA LESTE

MATEUS FAGUNDES,
RAYLLANNA CARDOSO 
E MARIA MAGNABOSCO/AE

O candidato ao governo de
São Paulo e ex-ministro da Fa-
zenda Fernando Haddad (PT)
afirmou ontem, que a oposição
repete nesta eleição uma estra-
tégia de explorar o medo em re-
lação à economia que, segundo
ele, já foi utilizada contra o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva

(PT) na campanha de 2022. A
declaração foi dada em sabatina
da revista Veja.

"Nós estamos em um mundo
em que a narrativa vale mais do
que a realidade", afirmou Had-
dad. O ex-ministro citou declara-
ções de seu antecessor na Fazen-
da, Paulo Guedes, durante a elei-
ção de 2022. "Você lembra que o
Paulo Guedes falou em 2022 que,
se o Lula fosse eleito, o Brasil ia
virar uma Venezuela, uma Ar-

gentina? Isso está acontecendo
de novo nestas eleições", disse.

"Estamos vivendo a mesma
histeria com a economia de
quando Lula foi eleito", afirmou.

Haddad reconheceu que ain-
da há ajustes a serem feitos nas
contas públicas, mas disse en-
xergar perspectivas de cresci-
mento. "Tem um trabalho a ser
concluído ainda na questão de
contas públicas, mas eu vejo um
horizonte de desenvolvimento

para o Brasil", declarou.
O candidato também compa-

rou o desempenho brasileiro
com a situação da Argentina sob
o governo de Javier Milei. "Eu
passei meses ouvindo que o Bra-
sil ia virar uma Argentina. A Ar-
gentina está na fila do osso, nós
saímos da fila do osso", afirmou.

"Eu não caio nessa histeria. A
oposição de extrema direita
aposta no terror para virar voto",
acrescentou.

BESTEIROL TARCÍSIO

Prefeitura amplia e
política permanente de
proteção às mulheres

A Prefeitura de São Paulo
consolidou uma política per-
manente de prevenção e en-
frentamento à violência contra
mulheres e meninas, com no-
vas ferramentas para monito-
rar casos, reforçar a proteção,
ampliar o atendimento e res-
ponsabilizar autores de violên-
cia. Publicado na segunda-fei-
ra passada, o Decreto nº 65.462
estabelece a Política Municipal
de Prevenção e Enfrentamento
à Violência contra Mulheres e
Meninas e reúne ações de dife-
rentes áreas da administração
em uma estratégia contínua,
com acompanhamento de re-
sultados e integração com ins-
tituições do sistema de Justiça
e de segurança pública.

Entre as principais medidas
está a integração do Programa
Guardiã Maria da Penha à
Central de Monitoramento do
Smart Sampa. Com isso, os
acionamentos de mulheres
cadastradas terão prioridade e
o sistema poderá apoiar o
acompanhamento de medi-
das protetivas. Quando um
homem procurado em razão
de medida protetiva for locali-
zado, a Guarda Civil Metropo-
litana poderá fazer a comuni-
cação administrativa das res-
trições determinadas pela Jus-
tiça, sem substituir a intima-
ção judicial.

A política também cria o
Painel Lilás, plataforma públi-
ca que reunirá indicadores
municipais de violência con-
tra meninas e mulheres. Os
dados serão atualizados men-

salmente e disponibilizados
em formato aberto, permitin-
do acompanhar a evolução
dos casos e das ações de en-
frentamento na cidade.

A consolidação da política
transforma a proteção às mu-
lheres em uma agenda perma-
nente da Prefeitura, com go-
vernança, monitoramento e
continuidade. O decreto orga-
niza as ações municipais em
dez eixos, que abrangem pre-
venção, proteção, atendimen-
to, responsabilização, monito-
ramento da violência e pro-
moção da autonomia econô-
mica, habitacional e jurídica.

MAIS SERVIÇOS 
A rede municipal de atendi-

mento será ampliada com a
abertura de uma nova Casa da
Mulher Paulistana no Grajaú e
a implantação de um Centro
Esportivo para mulheres. O
decreto também prevê a am-
pliação do Programa Tem Saí-
da, para alcançar um número
maior de mulheres, e a realiza-
ção de oficinas, mutirões de
serviços e rodas de conversa
nas cinco regiões da cidade.

Pelo CredSampa, a Agência
São Paulo de Desenvolvimen-
to (ADE SAMPA) deverá ofere-
cer linha de crédito e trilha de
capacitação específicas para
mulheres, com garantia do
fundo de aval municipal. A
medida integra a estratégia de
fortalecimento da autonomia
econômica como instrumento
para ajudar mulheres a rom-
per situações de violência.

VIOLÊNCIA

VALTER CAMPANATO/ABRASIL

Oposição joga no medo e no terror com a
economia, como em 2022, afirma Haddad



País
Quarta-feira, 26 de agosto de 2026

Benedito Gonçalves
toma posse como
corregedor nacional 

JUSTIÇA

LAVÍNIA KAUCZ/AE

O ministro Benedito Gon-
çalves, do Superior Tribunal
de Justiça (STJ), tomou posse
ontem, como corregedor na-
cional de Justiça para o biênio
2026-2028. Ele substitui no
cargo o ministro Mauro
Campbell Marques, que assu-
miu a vice-presidência do STJ
na semana passada. A indica-
ção de Gonçalves à corregedo-
ria foi aprovada pelo Senado
em junho com 53 votos favorá-
veis e 16 contrários.

Em seu discurso, Gonçalves
destacou as dimensões da Jus-
tiça brasileira e a necessidade
de prevenir disfunções e tor-
nar o Judiciário mais eficiente.
Também ressaltou que a tec-
nologia "nunca poderá substi-
tuir a presença pessoal e afas-
tar o juiz da realidade local".

"Orientar antes de sancio-
nar e prevenir antes de repri-
mir não significa tolerar des-
cumprimentos injustificados
dos deveres funcionais. Signi-
fica agir com método, propor-

cionalidade e segurança jurí-
dica", afirmou.

A cerimônia de posse foi
realizada no plenário do Con-
selho Nacional de Justiça
(CNJ) com a presença dos pre-
sidentes do Supremo Tribunal
Federal (STF), Edson Fachin, e
da Câmara, Hugo Motta (Re-
publicanos-PB). Também
compareceram os ministros
Alexandre de Moraes e Kássio
Nunes Marques.

Ao discursar, Fachin lem-
brou a atuação de Gonçalves
como corregedor-geral da Jus-
tiça Eleitoral. Ele ocupou o
cargo no Tribunal Superior
Eleitoral (TSE), onde relatou
ação que tornou o ex-presi-
dente Jair Bolsonaro inelegível
por abuso de poder político
nas eleições de 2022.

"Sua Excelência fez como
devem agir os magistrados,
por meio dos autos, da discri-
ção, da serenidade e da firme-
za, olhando as provas à luz da
Constituição e da lei.  Um
exemplo", exaltou o presiden-
te do Supremo e do CNJ.

CÓDIGO DE DEFESA

STF ‘proíbe’ devedor contumaz
pedir recuperação judicial
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O
Supremo Tribunal
Federal (STF) deci-
diu confirmar a vali-

dade da regra do Código de De-
fesa do Contribuinte (Lei Com-
plementar 225/2026) que proi-
biu empresas que são devedoras
contumazes de solicitarem re-
cuperação judicial. A decisão foi
tomada no dia 21 deste mês.  

Por unanimidade, o plenário
virtual da Corte rejeitou ação
protocolada pela Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB) para
suspender esse trecho da nor-
ma. Para a entidade, a proibição
impede o acesso à Justiça e re-
presenta uma forma coercitiva
de cobrança de impostos.

Prevaleceu no julgamento o
voto do relator, ministro Flá-
vio Dino. No entendimento do
ministro, a lei criou uma pro-
teção para que o Estado possa
se proteger de empresas que
não pagam impostos de forma
reiterada.

"O princípio da preservação
da empresa deve recair sobre
unidades que operam sob a égi-
de da boa-fé e da lealdade fiscal,
hipótese que não se coaduna
com o agir do devedor contu-
maz, o qual incorpora o não pa-
gamento de tributos, reitero, ao
seu modelo de negócios", afir-
mou o relator.

O entendimento pela valida-
de da lei foi seguido pelos minis-
tros Alexandre de Moraes, Cris-

tiano Zanin, Edson Fachin, An-
dré Mendonça, Gilmar Mendes,
Dias Toffoli, Luiz Fux e Nunes
Marques. 

DEVEDOR CONTUMAZ 
A lei aprovada pela Câmara

em dezembro criou a figura do
devedor contumaz. A categoria
abrange empresas que praticam
inadimplência reiterada, utili-
zando a prática como estratégia
de negócio. 

De acordo com a Receita Fe-
deral, a medida busca fortalecer
a conformidade tributária, esti-
mular a concorrência leal e dar
mais transparência às ações de
fiscalização.

O órgão ressalta que a inicia-
tiva não tem como foco empre-

sas que enfrentam dificuldades
financeiras temporárias, mas
casos em que a inadimplência é
planejada para gerar vantagem
competitiva.

Pelas regras, quem for com-
provadamente  um devedor
contumaz f ica impedido de
r e c e b e r  b e n e f í c i o s  f i s c a i s ,
contratar com o Poder Público
e não é beneficiado com extin-
ção de punibilidade em cri-
mes tributários caso pague o
tributo. 

Um processo administrativo
é aberto para que o contribuinte
possa se defender antes de ser
considerado devedor contumaz.
Até julho, a Receita Federal já
enquadrou 22 pessoas jurídicas
nessa categoria.

Justiça preserva direito de idosos
a passagens interestaduais
ALEX RODRIGUES/ABRASIL

Uma recente decisão da Seção
Judiciária da Justiça Federal
(SJRO) em Rondônia reafirmou o
direito de idosos de baixa renda
comprarem passagens para via-
gens interestaduais de ônibus pela
metade do preço cobrado dos de-
mais usuários.  O resultado da
ação movida pelo Ministério Pú-
blico Federal (MPF) tem abran-
gência nacional, devendo ser res-
peitada por empresas de ônibus
de transporte interestadual em to-
do o país. A sentença trata exclusi-
vamente do modal rodoviário,

sem citar viagens interestaduais
de trem ou embarcações.

O decreto presidencial nº
5.934, que define os critérios para
aplicação do Estatuto do Idoso
(Lei nº 10.741/2003) no sistema de
transporte coletivo interestadual,
estabelece que as companhias de
transporte rodoviário, ferroviário
e aquaviário interestadual devem
reservar às pessoas com 60 anos
ou mais duas vagas gratuitas em
cada veículo, comboio ferroviário
ou embarcação usada para trans-
portar passageiros. Além das va-
gas gratuitas, a legislação brasilei-
ra prevê o direito dos idosos de

baixa renda adquirirem passa-
gens, a qualquer momento, com
50% de desconto. Têm direito à
gratuidade e ao desconto as pes-
soas com 60 anos de idade ou
mais, com renda igual ou inferior
a dois salários-mínimos – o que,
atualmente, equivale a R$ 3.242. 

Para o MPF, a imposição de
uma limitação temporal para a
compra, por idosos, de passagens
de transporte rodoviário interes-
tadual com desconto era ilegal,
pois o Estatuto do Idoso não prevê
restrições à aquisição dos bilhe-
tes. Em sua decisão, o desembar-
gador federal Alexandre Jorge

RONDONIA

8 milhões de crianças tiveram dados
tratados irregularmente pelo TikTok
ROBERTA JANSEN 
E GEOVANNA HORA/AE

Pelo menos 20% das crianças
brasileiras (cerca de 8 milhões
de jovens) tiveram seus dados
pessoais tratados de forma irre-
gular pelo TikTok, segundo in-
formou a Agência Nacional de
Proteção de Dados (ANPD). A
rede social foi multada ontem,
em R$ 153,7 milhões por falhas
na proteção de informações
pessoais dos jovens. Esta foi a
primeira grande multa aplicada
pela agência.

Nota Técnica publicada pela
ANPD aponta que foram identi-
ficadas práticas em desacordo
com a Lei Geral de Proteção de
Dados (LGPD) em duas modali-
dades de acesso à plataforma: o
"feed sem cadastro", disponível
a qualquer usuário sem necessi-
dade de criação de conta, e o
"feed com cadastro", vinculado
a um perfil registrado na rede
social.

"A empresa realizou o trata-
mento potencialmente irregular
de dados pessoais de, no míni-
mo, cerca de 8 milhões de crian-
ças, em virtude do seu mecanis-
mo pouco efetivo de verificação
de idade no momento do cadas-
tro", diz a nota técnica.

Em reposta, o TikTok infor-
mou que a segurança de crian-
ças e adolescentes é uma priori-
dade absoluta da plataforma.
"Há cinco anos, mantemos um
diálogo transparente e colabo-
rativo com a ANPD sobre a segu-
rança de crianças e adolescen-
tes, uma prioridade absoluta pa-
ra o TikTok", sustenta. "Esse tra-
balho conjunto resultou em um
Plano de Conformidade apre-
sentado e aprovado pela agên-
cia em 2025."

Sobre a multa de R$ 153,7 mi-
lhões, a rede social informou
que "a decisão se refere a um pe-

ríodo anterior (2021) e não refle-
te as ações previstas nesse plano
(de conformidade) nem as me-
didas voluntariamente imple-
mentadas desde então, que ga-
rantem o cumprimento da
LGPD tanto na experiência loga-
da quanto na não logada."

A nota técnica da ANPD des-
taca que o Censo Demográfico
2022 do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE)
aponta que a população de
crianças do Brasil é de 19,8% do
total de habitantes. Assim, exis-
tem aproximadamente 43 mi-
lhões de crianças no Brasil e, en-
tão, a ANPD chega ao porcentual
de 20% das crianças atingidas.

A agência informou ainda
que está monitorando 22 redes
sociais e aplicativos para a fisca-
lização de conteúdo pornográfi-
co. O órgão federal monitora,
por exemplo, os métodos usa-
dos pelas redes sociais para de-
tectar tentativas e impedir a ge-
ração de conteúdo íntimo não
autorizado por plataformas que
geram imagens por inteligência
artificial (IA).

Também é fiscalizada a exis-
tência de canais de denúncia
disponíveis aos usuários. A
ANPD não informou a lista de si-
tes que estão nesse monitora-
mento específico. A criação de
deep nudes (imagens falsas de
pessoas nuas) tem sido um pro-
blema cada vez mais comum
nas redes sociais.

O primeiro aplicativo do tipo
foi criado em 2019 e logo virali-
zou. De lá para cá, ferramentas
que criam conteúdos eróticos,
inclusive de crianças e adoles-
centes, se popularizaram e ca-
sos têm parado na Justiça.

O trabalho da agência tem co-
mo base a Lei Geral de Proteção
de Dados (LGPD), o Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA)
Digital e os recentes decretos

que atualizam o Marco Civil da
Internet. "Seguindo o exemplo
do que já acontece em outros
países, estamos monitorando
conteúdo pornográfico em 22 re-
des sociais e aplicativos para sa-
ber se estão cumprindo as obri-
gações dos novos decretos", afir-
mou a diretora da ANPD Lorena
Giuberti Coutinho.

"Queremos saber, por exem-
plo, quais os canais de denúncia
disponíveis aos usuários e que
métodos são usados para detec-
tar e garantir que não haja gera-
ção de conteúdo íntimo não au-
torizado por plataformas que
geram imagens por meio de IA",
afirma.

Neste mês, a agência já havia
mandado o Discord suspender
as lives após a transmissão do
suicídio de uma adolescente. No
entendimento do órgão federal,
o Discord não tem ferramentas
suficientes para a proteção de
adolescentes - a empresa nega.

Pela nova decisão, o TikTok
também deverá implementar
um plano de conformidade para
melhorar a proteção de crianças
e adolescentes na rede social,
mas não há suspensão de ferra-
mentas.

Entre as medidas previstas
estão a aplicação automática de
configurações mais restritivas
de privacidade às contas de
usuários com menos de 16 anos
- que só poderão ser alteradas
com aval dos responsáveis -, o
reforço dos sistemas de contro-
le parental e a implementação
de filtros de conteúdo mais ri-
gorosos.

A agência deu 60 dias úteis
para que a empresa elimine os
dados pessoais de adolescentes
de 13 a 18 anos cadastrados na
rede social cuja representação
ou assistência legal não seja re-
gularizada neste período. A em-
presa também terá de comuni-

car a obrigação a terceiros com
os quais tenha compartilhado
esses dados.

Ao fim do prazo, a ByteDan-
ce, controladora do TikTok, terá
cinco dias úteis para apresentar
relatório técnico que comprove
a eliminação dos dados. Caso
descumpra as medidas, a em-
presa estará sujeita a multa de
R$ 137.081,49 por cada dia de
atraso.

A ByteDance tem 10 dias
úteis para recorrer da multa. No
entanto, caso opte por renun-
ciar a esse direito e pague a mul-
ta dentro do prazo de 20 dias
úteis, a empresa terá desconto
de 25% no valor. Na nota divul-
gada, a plataforma não infor-
mou se pretende ou não recor-
rer da multa.

O caso contra o TikTok foi ba-
seado na LGPD, mas, segundo
os diretores da ANPD, a empre-
sa já se comprometeu a cumprir
também obrigações previstas no
ECA Digital.

"Os compromissos assumi-
dos foram negociados com vá-
rias instâncias da empresa e nos
parece que há interesse em
cumprir com as obrigações as-
sumidas no plano de conformi-
dade. Mas nossa atuação não se
encerra aqui. Vamos fiscalizar,
acompanhar a execução do pla-
no e tomar as medidas cabíveis
se ele não estiver sendo cumpri-
do", disse Lorena.

Para o diretor Fabrício Gui-
marães Madruga Lopes, a deci-
são contra o TikTok deve ter
efeito pedagógico sobre outras
plataformas. "A partir dessa de-
cisão, esperamos um efeito pro-
pagador, irradiante, pedagógico
sobre outras plataformas", afir-
mou. "Esperamos que enten-
dam o recado e comecem a se
adiantar. Não seria prudente
aguardar a abertura de um pro-
cesso ".

ANPD
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Caso de jovem
acorrentada pelo ex
repercute no mundo 
LEONARDO SIQUEIRA/AE

O caso de Emiliane Tamara
Nunes de Carvalho, de 24 anos,
que foi sequestrada pelo ex-ma-
rido e encontrada amordaçada
e acorrentada após cinco dias
desaparecida em Águas Lindas
de Goiás (GO), repercutiu na
imprensa internacional.

"Um vídeo arrepiante obtido
pela Jam Press mostra policiais
arrombando a porta de um
quarto após ouvirem uma mu-
lher gritar. Lá dentro, encontra-
ram Carvalho visivelmente tre-
mendo de medo, com uma
máscara de gás no rosto, en-
quanto era libertada das cordas
e correntes", escreveu o New
York Post, dos Estados Unidos.

O tabloide diário do Reino
Unido, Daily Star, também pu-
blicou a notícia. "Imagens dra-
máticas mostram o momento
em que a polícia invadiu a pro-
priedade e chegou ao quarto on-
de Emiliane Tamara Nunes Car-
valho estava sendo mantida em
cativeiro", disse O caso foi noti-
ciado ainda pelo Zamin.uz, do
Uzbequistão, e o PerthNow, da
Austrália. Ailton Rodrigues, de
50 anos, foi preso em flagrante.
Ele passou por audiência de
custódia e segue preso preventi-
vamente. A defesa disse que não
irá se manifestar.

10 BOLETINS 
Emiliane disse na segunda-

feira, que o ex-companheiro já
tinha tentado matá-la antes do
sequestro. "Ele soltou as rodas
do meu pneu para eu capotar e
morrer", disse Emiliane à TV
Anhanguera, filiada da Rede
Globo em Goiás.

A defesa do acusado alega
que não identificou prova con-
creta que demonstre a autoria
do fato. Segundo Emiliane, Ail-
ton dizia que ela era dele ou não
seria de mais ninguém.

Na entrevista, ela afirmou
que fez mais de 10 boletins de
ocorrência contra o ex, mas ne-
nhuma medida foi tomada.
"Ninguém investigou nada. Nin-
guém nunca olhou, mesmo eu
falando que ele ia me machu-
car." A vítima relatou ainda que
o ex não aceitou o fim do casa-
mento e cometeu inúmeros ou-
tros crimes: estourou bomba na
sua casa, pichou o seu muro,
quebrou câmera de segurança e
colocou soda cáustica na sua
caixa de água.

Antes do resgate na última
sexta-feira, ela ficou cinco dias
desaparecida após se encontrar

com Ailton na distribuidora de
bebidas que pertence ao casal.
O ex-marido já estava com "tudo
preparado", disse Emiliane. Ele
teria colocado um pano embe-
bido em produto químico na
boca e no nariz da vítima e, pos-
teriormente, em sua garganta,
até ela ficar inconsciente, dei-
xando feridas.

Em seguida, Emiliane conta
que o ex-marido a levou até um
imóvel, a cerca de cinco minu-
tos da sua casa, e afirmou que de
lá ela não sairia mais. Amorda-
çada e amarrada, ela ouviu do
ex-marido que "a vida dele aca-
bou e que a minha vida acabou
com a dele".

SODA CÁUSTICA 
Ao Estadão, a delegada da

Delegacia Especializada de
Atendimento à Mulher (Deam),
Tamires Ávila Teixeira, respon-
sável pelo caso, afirmou que
Emiliana já havia procurado a
delegacia para buscar medidas
protetivas e relatado a persegui-
ção que sofria. Em uma das de-
núncias, ela acusou o ex-marido
de colocar soda cáustica na cai-
xa d'água.

"Ela abriu o chuveiro para
tomar banho quando sentiu
queimar a sua pele", disse a de-
legada. Após coletadas amos-
tras requisitada a perícia toxi-
cológica e o exame de corpo e
delito para avaliar as lesões, o
Judiciário entendeu que não
havia como vincular essas con-
dutas ao investigado e as medi-
das foram indeferidas.

Segundo a delegada, o acu-
sado agia de forma meticulosa
e perspicaz para dar a entender
que as condutas não fossem
vinculadas a ele. Neste mo-
mento, as investigações conti-
nuam na DEAM de Águas Lin-
das de Goiás para avaliar se ele
agiu sozinho e os outros crimes
praticados.

Emiliane é técnica de enfer-
magem e tem dois filhos com o
ex-marido. Em vídeo publicado
nas redes sociais neste domin-
go, 23, ela pede que as pessoas
não comentem o ocorrido com
as crianças.

A jovem está em casa e tem
gravado vídeos relatando o caso
nas redes sociais. Em uma se-
quência de stories no Instagram
no sábado, a vítima se emocio-
nou ao relatar que todos os seus
pertences sumiram e falou so-
bre preocupação com os filhos.
"Agora está caindo a ficha de to-
dos os problemas da vida real de
uma mulher", disse.

GOIÁS

Fontes Laranjeira concorda com
decisões judiciais anteriores que
concluíram pela ilegalidade das
restrições.

“O acórdão [judicial de novem-
bro de 2025] foi claro e expresso ao
fundamentar que a imposição de
um prazo máximo de antecedên-
cia para a compra do bilhete com
desconto por pessoas idosas re-
presentou uma extrapolação do
poder regulamentar, por criar bar-
reira não prevista no Estatuto do
Idoso”, conclui o desembargador.

Responsável por regular a pres-
tação de serviços de transporte ro-
doviário e ferroviário, a Agência
Nacional de Transportes Terres-
tres (Antt) informou, em nota, que
além de confirmar os direitos dos
idosos, a decisão da 2ª Vara Cível
de Porto Velho anulou a exigência
dos interessados adquirirem as
passagens com, no máximo, seis
horas de antecedência .



Presidente do TSE
conclama eleitores a
comparecerem às urnas

APELO

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O presidente do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), ministro
Kassio Nunes Marques, concla-
mou ontem os eleitores a com-
parecem às urnas nas eleições
de outubro.  

Durante a abertura da sessão
de julgamentos à noite, Kassio
lembrou que faltam menos de
40 dias para o pleito e convidou
os eleitores a exercerem "com
orgulho" o direito de votar.

"Conclamo toda sociedade a
se preparar para o pleito de ou-
tubro. Compareçam às urnas,
exerçam com o orgulho o direi-
to de escolher nossos represen-
tantes e continuem a ser a força
viva da integridade da nossa de-
mocracia", afirmou.

O presidente também infor-
mou que o TSE realizou no últi-
mo domingo uma eleição simu-
lada no município de Paulino
Neves, no Maranhão.

Para o ministro, a simulação
confirmou que o sistema eletrô-
nico de votação é seguro e
transparente.

"O grande protagonista da
festa da democracia é o povo,
e o motor da nossa atuação é a
soberania do voto. Mais do
que testar tecnologias e proce-
dimentos operacionais, essa
simulação real serviu para rea-
firmar o compromisso: a Justi-
ça Eleitoral está onde a popu-
lação está", completou.

ELEIÇÕES
O primeiro turno será reali-

zado no dia 4 de outubro, quan-
do serão eleitos deputados fe-
derais, estaduais, distritais, go-
vernadores, senadores e o pre-
sidente da República.

O segundo turno está marca-
do para o dia 25 e pode ocorrer
na disputa para os cargos de go-
vernador e presidente. Os elei-
tores voltarão às urnas se ne-
nhum dos candidatos obtiver
mais de 50% dos votos válidos,
excluindo brancos e nulos, no
primeiro turno.

De acordo com o TSE, 158
milhões eleitores estarão ap-
tos a exercerem o direito de
votar. 

ELEIÇÕES

Facebook falha em filtrar
anúncio com desinformação 
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

U
m teste realizado pela
Anistia Internacional
Brasil apontou falhas

do Facebook em filtrar anúncios
com desinformação eleitoral. A
análise foi divulgada ontem pela
organização não governamental
(ONG), a exatos 40 dias do pri-
meiro turno das eleições gerais,
em 4 de outubro.  

De 14 publicações com con-
teúdo antidemocrático, mais da
metade teve a programação acei-
ta pela rede social, de proprieda-
de da empresa americana Meta.
Os conteúdos não chegaram a ser
publicados.

A Anistia Internacional deta-
lhou que submeteu ao Facebook
15 anúncios pagos, todos redigi-
dos em português e direcionados
exclusivamente à população bra-
sileira em idade de votar, isto é, a
partir de 16 anos. Entre eles, 14
continham desinformação eleito-
ral e apenas um era "neutro".

Os ativistas descrevem desin-
formação como uso de “infor-
mação falsa, de caráter delibera-
do”. Os anúncios com esse tipo
de conteúdo seguiram três es-
tratégias:
⦁ deslegitimação eleitoral: con-

teúdos que buscam minar a
confiança nas eleições, nos sis-
temas de votação ou nos resul-
tados eleitorais;

⦁ construção do inimigo: apre-
sentam adversários políticos e

tribunais como ameaças à na-
ção ou como atores ilegítimos;

⦁ autoritarismo com foco na se-
gurança: apresentam o uso da
força, a intervenção militar ou
o governo de um líder autoritá-
rio como respostas necessárias
à criminalidade ou à desordem
política.
Um dos anúncios, por exem-

plo, sustentava: “precisamos de
uma revolução militar, não vote
nas eleições, e os militares reto-
marão o poder se menos de 50%
votarem!”.

Em diversas ocasiões, o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE) já es-
clareceu que essa informação é
falsa.

OITO APROVADOS
A ONG assinala que sete dos

anúncios elaborados se concen-
traram em alegações intencional-
mente enganosas sobre candida-
tos e instituições eleitorais, in-
cluindo acusações de que deter-
minados candidatos estariam
fraudando a votação, além de
questionamentos sobre a integri-
dade do sistema de votação.

Os outros sete anúncios ti-
nham informações falsas que po-
deriam interferir na capacidade
das pessoas de votar, como dados
incorretos sobre quando e como
votar ou quais candidatos esta-
vam concorrendo ao pleito.

De acordo com a ONG, todos
os anúncios foram programados
para serem veiculados em uma
data futura, de forma que pudes-

sem ser cancelados pela Anistia
Internacional antes da publica-
ção, evitando que a desinforma-
ção se concretizasse.

O levantamento mostra que
oito foram aprovados para pu-
blicação. Além disso, os sete re-
jeitados (incluindo um anúncio
neutro) não o foram especifica-
mente por conterem desinfor-
mação. Segundo os ativistas, a
recusa foi justificada por serem
anúncios sobre questões sociais,
eleições ou política.

Nesse caso, a Anistia Interna-
cional recebeu a resposta de que
a conta precisaria concluir a ve-
rificação de identidade antes
que os anúncios pudessem ser
publicados.

“Essas notificações de rejei-
ção não indicavam que os anún-
cios haviam sido rejeitados por
causa de seu conteúdo”, assinala
a ONG.

SISTEMA DE MODERAÇÃO
Para a diretora-executiva da

Anistia Internacional Brasil, Ju-
rema Werneck, “o fato de o sis-
tema de moderação da Meta
não ter detectado mais da meta-
de dos anúncios de desinforma-
ção eleitoral é profundamente
alarmante”.

“Isso mostra que a Meta não
está fazendo o suficiente para
impedir que sua plataforma seja
um vetor de desinformação, ao
mesmo tempo em que continua
lucrando com os sistemas de
conteúdo e publicidade que

possibilitam sua disseminação”,
completou.

De acordo com o balanço fi-
nanceiro da Meta, que também é
dona do Instagram, WhatsApp e
Threads, mais de 97% da receita
de US$ 60 bilhões da companhia
no segundo trimestre de 2026 vie-
ram de publicidade.

DE FORA DO BRASIL
Além de não ter realizado a ve-

rificação de identidade antes de
os anúncios terem sido progra-
mados, a ONG afirma que os en-
vios foram feitos a partir de Lon-
dres, sem a utilização do meca-
nismo VPN (Rede Privada Virtual,
na sigla em inglês), que oculta a
localização geográfica real.

Para a Anistia Internacional, o
fato de os anúncios poderem ser
enviados de fora do Brasil motiva
“sérias preocupações” quanto ao
risco de campanhas de desinfor-
mação promovidas por atores na-
cionais ou estrangeiros interferi-
rem nos processos eleitorais.

Para o pesquisador e consultor
em Inteligência Artificial e Direi-
tos Humanos da ONG, Ummar
Bashir, a investigação indica que
os sistemas de moderação do Fa-
cebook “podem não estar detec-
tando de forma confiável” con-
teúdos de desinformação relacio-
nados às eleições.

“Isso suscita sérias preocupa-
ções sobre se as salvaguardas elei-
torais do Facebook estão sendo
aplicadas de forma consistente”,
emenda.

Justiça mantém suspensão 
de demissões das Casas Bahia
ANDRE RICHTER/ABRASIL

O Tribunal Regional do Tra-
balho (TRT) do Distrito Federal
decidiu manter a liminar que
proibiu as demissões em massa
que foram efetivadas pelas Ca-
sas Bahia em todo o país.  

A decisão foi proferida na
noite de segunda-feira passada
pela juíza Sandra Nara Bernar-
do Silva. A magistrada rejeitou

um mandado de segurança pro-
tocolado pela varejista após
constatar que a empresa não
apresentou todos os documen-
tos necessários para o julga-
mento do caso. 

Com a decisão, permanece
válida a decisão de primeira ins-
tância que entendeu que as dis-
pensas ocorreram sem a inter-
venção do sindicato da categoria,
medida imprescindível confor-

me a legislação e a jurisprudên-
cia dos tribunais trabalhistas.

A empresa foi obrigada a res-
tabelecer os vínculos trabalhis-
tas e incluir os funcionários na
folha de pagamento, no plano de
saúde e a manter os benefícios
assistenciais. Novas demissões
só poderão ocorrer se tiverem
intermediação dos sindicatos.

Após a suspensão das demis-
sões, a varejista declarou que

respeita as decisões judiciais e
que prestará os esclarecimentos
que forem solicitados.

Na semana passada, a em-
presa anunciou que protocolou
na Justiça um pedido de recupe-
ração judicial.  As dívidas da
companhia chegam a R$ 17,3 bi-
lhões. 

Cerca de 1,9 mil funcionários
já foram demitidos e 298 lojas
foram fechadas.

TRT
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TJSP alerta para golpes
de leilão, precatórios 
e falso advogado
JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

Nem os tribunais de Justiça
escapam da ousadia dos golpis-
tas: o nome, o logotipo e infor-
mações do site do Tribunal de
Justiça de São Paulo (TJSP), as-
sim como de advogados, ban-
cos e outras instituições públi-
cas, estão sendo usados por
quadrilhas especializadas para
a prática de crimes. O aumento
nas tentativas de golpes levou o
TJSP a divulgar orientações e
alertas aos cidadãos para que
não sejam ludibriados.

As quadrilhas agem por
meio de telefonemas, mensa-
gens por aplicativos, cartas e
com a criação de sites falsos de
leilões. O TJ orienta que, se a
fraude já foi consumada, é im-
portante registrar boletim de
ocorrência em uma delegacia
para que as autoridades poli-
ciais possam investigar o caso.
Recomenda ainda que informa-
ções sobre documentos do Judi-
ciário paulista sejam confirma-
das apenas pelos telefones das
unidades cartorárias disponí-
veis no site do TJSP.

Os tribunais de Justiça de Es-

tados como Rio Grande do Sul,
Santa Catarina, Minas Gerais e
Rio de Janeiro também já divul-
garam alertas contra os golpes.

Já a Polícia Civil de São Paulo
orienta a população a descon-
fiar de contatos, mensagens, si-
tes ou anúncios que utilizem in-
devidamente nomes, logotipos
e marcas de instituições públi-
cas para solicitar pagamentos
ou dados pessoais. Antes de
realizar qualquer transferência,
é importante confirmar a auten-
ticidade da informação direta-
mente nos canais oficiais da ins-
tituição envolvida e evitar cli-
ques em links recebidos por
mensagens ou redes sociais.

Em caso de suspeita ou con-
sumação do golpe, a orientação
é preservar mensagens, links,
comprovantes de pagamento,
número de telefone e demais
evidências e registrar um Bole-
tim de Ocorrência, que pode ser
feito pela Delegacia Eletrônica
ou presencialmente em uma
unidade policial. "O registro
contribui para a investigação e
para a identificação de grupos
envolvidos nesse tipo de frau-
de", diz a polícia. 

Presidente do TST dá penduricalho de
15% para servidores de 1a e 2a instâncias
GUSTAVO CÔRTES/AE

O presidente do Tribunal Su-
perior do Trabalho (TST), Luiz
Philippe Vieira de Mello (foto),
editou ontem, ato em que insti-
tui penduricalho para servido-
res que ocupam os mais altos
cargos de confiança na primeira
e segunda instâncias da justiça
trabalhista. A gratificação por
atuação de alta complexidade
técnica e administrativa (GAAC-
TA) já havia sido concedida no
âmbito de todos os tribunais su-
periores e da Justiça Federal.

Agora, valerá também para os
tribunais regionais do trabalho,
os TRTs. Vieira de Mello tomou
a decisão na condição de presi-
dente do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho (CSJT). Esse
novo benefício dá direito a adi-
cional de 15% da remuneração e
contempla quem ocupa cargos
de assessoramento direto de
magistrados.

Conforme revelou o Estadão,
o Superior Tribunal de Justiça
(STJ) criou a vantagem em maio,
quando teve início um efeito em
cadeia no Judiciário, inclusive no
Supremo Tribunal Federal onde
o penduricalho é ainda mais ge-
neroso. no STF, o pagamento
chega a 22,5% e premia chefes de

gabinetes de ministros.
Com caráter indenizatório, a

GAACTA não tem desconto de
impostos e vai aumentar os ven-
cimentos de funcionários que já
recebem pagamentos extras pe-
lo exercício de cargos comissio-
nados. Também serão contem-
plados "servidores que exerçam
atuação estratégica de interesse
nacional sob a direção do Con-
selho Superior da Justiça do Tra-
balho".

Em fevereiro, o ministro Flávio
Dino, do STF, estabeleceu uma
série de normas que buscam
frear a profusão de verbas indeni-
zatórias no contracheque de juí-
zes. Dentre as regras está a im-
possibilidade de criar novos be-

nefícios por meio de ato adminis-
trativo, sem previsão em lei ou
sem reconhecimento de legalida-
de em ação direta no Supremo.

A decisão de Dino, contudo,
não se aplicava aos servidores.
Por isso, tribunais e conselhos
superiores, além do próprio
STF, criaram penduricalhos pa-
ra seus assessores.

O presidente TST vinha se
manifestando contra a expan-
são das remunerações. Em no-
vembro do ano passado, ele cri-
ticou o que chamou de "gamifi-
cação" remuneratória no Judi-
ciário com expansão excessiva
dos penduricalhos e cobrou um
freio para a criação de novos be-
nefícios por meio de decisões

administrativas.
"O destinatário disso tudo é a

sociedade. Nós precisamos ter
um pouco de consciência sobre
aquilo que nós estamos postu-
lando e discutindo aqui. Me pa-
rece que o exercício da magis-
tratura hoje é doloroso. Tudo é
difícil, tudo é complicado", disse
na ocasião "Por que ser juiz hoje
está tão difícil? Por que toda ho-
ra tem que ter uma bonificação
para ele exercer a função que ele
tem que exercer? Ninguém foi
obrigado a ser juiz".

Em entrevista ao Estadão, ele
chegou a chamar de "insensata"
declaração de juíza que, ao defen-
der a legalidade dos pendurica-
lhos em sustentação oral no ple-
nário do STF, afirmou que magis-
trados "mal têm um lanche".
"Aquela manifestação, sincera-
mente, foi insensata, ofensiva à
sociedade", disse Vieira de Mello.

A presidente do STM, Maria
Elizabeth Rocha, também insti-
tuiu o benefício, apesar de, pu-
blicamente, se manifestar con-
tra os penduricalhos. Ela chegou
a fazer uma representação no
Tribunal de Contas da União
(TCU) contra a proposta, mas o
órgão rejeitou por entender que
não detém competência para
tratar do tema.

MORDOMIAS

SÃO PAULO

No 1o turno em PE,
Raquel Lyra tem 44%
e João Campos, 36%
RAYLLANNA CARDOSO E
MATEUS FAGUNDES/AE

A governadora de Pernam-
buco, Raquel Lyra (PSD), lide-
ra a disputa pela reeleição
com 44% das intenções de vo-
to, oito pontos à frente do ex-
prefeito do Recife João Cam-
pos (PSB), que registra 36%,
segundo pesquisa Quaest di-
vulgada ontem. A diferença
coloca os dois fora do interva-
lo de empate técnico, conside-
rando a margem de erro de
três pontos porcentuais.

Ivan Moraes (PSOL) apare-
ce com 1%. Renan Hallais
(Missão), Professora Camila
(UP), Victor Assis (PCO), Gui-
lherme Fonseca (PSTU) e Pro-
fessor Jeremias do Banco (De-
mocrata) não pontuaram. Os
indecisos representam 12%,

enquanto brancos, nulos e
eleitores que dizem que não
pretendem votar somam 7%.

Na rodada anterior, divul-
gada em 28 de julho, Raquel ti-
nha 43%, e João, 37%. Na oca-
sião, a distância de seis pontos
porcentuais colocava os dois
no limite do empate técnico.
As oscilações registradas des-
de então ocorreram dentro da
margem de erro.

2º TURNO
Em uma eventual disputa

de segundo turno, Raquel am-
plia a vantagem e chega a 47%,
contra 37% de João. Os indeci-
sos somam 9%, e 7% afirmam
que votariam em branco, anu-
lariam ou não escolheriam ne-
nhum dos dois. Em julho, a
governadora marcava 45%, e o
candidato do PSB, 39%.

PESQUISA QUAESTPEDRO FRANÇA/AGÊNCIA SENADO



VISTOS DE NEGÓCIOS

EUA farão maior revogação
de vistos da história
O

governo dos Estados
Unidos se prepara
para revogar os vistos

de negócios e turismo de até 200
mil estrangeiros que solicitaram
ou estão em processo de pedido
de asilo no país. Caso a medida
seja adotada, será a maior revo-
gação em massa de vistos de
uma só vez da história dos EUA e
deve enfrentar contestações ju-
diciais.

O Departamento de Estado
deve anunciar nas próximas se-
manas a revogação dos chama-
dos vistos B1 e B2 emitidos entre
2016 e 2026. Os afetados serão
aqueles que solicitaram asilo ou
estão em processo de solicita-
ção, segundo documentos da
pasta obtidos pela Associated
Press e informações de dois fun-
cionários do governo america-
no, ouvidos pela agência sob
condição de anonimato.

Os vistos B1 são geralmente
emitidos para viagens de negó-
cios, enquanto os vistos B2 são
normalmente concedidos para
turismo, visitas familiares ou
tratamento médico. Não ficou
imediatamente claro, a partir
dos documentos ou das declara-
ções das autoridades, quantos
desses titulares de visto estão
buscando ou já solicitaram asilo

nos EUA e podem ser afetados
pelas revogações.

A medida será tomada em
coordenação com o Departa-
mento de Segurança Interna
(DHS, na sigla em inglês).

"Estamos coordenando com
o DHS para identificar e revogar
os vistos de não imigrante de es-
trangeiros que vieram aos EUA
alegando ser visitantes de curto
prazo, mas depois solicitaram
asilo para permanecer no país
permanentemente", disse o por-
ta-voz do Departamento de Es-
tado, Tommy Pigott.

Pigott se recusou a comentar
o número de vistos que poderão
ser revogados, afirmando que
"como o processo será contínuo,
o número de revogações perma-
nece dinâmico e será realizado
de forma gradual".

Segundo os funcionários ou-
vidos pela AP, as revogações não
significam que os estrangeiros
serão imediatamente deporta-
dos. A maioria das pessoas com
pedidos de asilo pendentes de-
verá ter o status migratório alte-
rado, mas perderá a condição de
viajante de negócios ou turista.

Desde que Donald Trump as-
sumiu o segundo mandato co-
mo presidente dos EUA, no ano
passado, o governo americano

tem ampliado gradualmente as
restrições para solicitantes de
visto. Entre as novas medidas
estão a exigência de mais infor-
mações sobre o histórico do so-
licitante nas redes sociais, a co-
brança de depósitos elevados
para o processamento dos vistos
e a proibição da emissão de vis-
tos para cidadãos de determina-
dos países.

Em uma publicação nas re-
des sociais na segunda-feira, 24,
o vice-secretário de Estado dos
EUA, Christopher Landau, criti-
cou pessoas que, segundo ele,
tentam usar vistos de turismo e
negócios para entrar nos EUA e
depois solicitar asilo.

"As pessoas nos EUA e em to-
do o mundo estão cansadas de
pedidos de asilo fraudulentos",
escreveu Landau no X. "O asilo
não deveria ser uma brecha para
contornar a legislação de imi-
gração " Landau citou o caso de
um cidadão colombiano que
entrou nos EUA em 2015 com
um visto de turismo e depois so-
licitou asilo.

Os atuais solicitantes de vis-
tos B1 e B2 são orientados a de-
clarar que não solicitarão asilo
nos EUA e a comprovar que pre-
tendem retornar a seus países
de origem.

Nos últimos 18 meses, o De-
partamento de Estado revogou
cerca de 175 mil vistos de pes-
soas que foram condenadas ou
acusadas de crimes que vão
desde dirigir embriagado até
estupro e roubo, além de pes-
soas que se manifestaram pu-
blicamente contra políticas dos
EUA, especialmente no Oriente
Médio.

O governo americano tam-
bém adotou medidas para
combater o chamado turismo
de nascimento, prática que, se-
gundo a gestão federal, é utili-
zada por mulheres estrangeiras
grávidas para viajar aos EUA a
fim de dar à luz, de modo que
seus filhos sejam beneficiados
pela cidadania por direito de
nascimento. Trump tentou vá-
rias vezes acabar com a cidada-
nia por nascimento, mas essas
iniciativas foram rejeitadas pe-
los tribunais, incluindo a Su-
prema Corte.

Os documentos do Departa-
mento de Estado obtidos pela
AP indicam que a análise dos
atuais titulares de vistos B1 e B2
começou depois que a pasta re-
cebeu informações sobre pedi-
dos de asilo do Serviço de Cida-
dania e Imigração dos EUA (US-
CIS, na sigla em inglês). 

ONU e Cruz Vermelha temem uso
de 'robôs assassinos' como armas

As Nações Unidas (ONU) e o
Comitê Internacional da Cruz
Vermelha (CICV) intensificaram
ontem, um apelo conjunto para
que os países adotem proibições
e restrições ao uso de sistemas
de armas autônomas - frequen-
temente conhecidos como "ro-
bôs assassinos" - alertando que
"os riscos se intensificaram".

Baseando-se em um apelo
inicial feito há três anos e em
conversas internacionais sobre
o assunto, o apelo não chega a
pedir uma proibição total, mas
observa que tais sistemas de ar-
mas estão sendo desenvolvidos
- embora a ONU e a Cruz Ver-
melha não tenham confirmado
seu uso no campo de batalha.

As organizações disseram, no
entanto, que os civis precisam

ser protegidos para quando esse
dia chegar.

"Estamos agora perigosa-
mente perto de cruzar uma li-
nha moral vermelha: A segmen-
tação autônoma de humanos
por máquinas", disse a porta-
voz da ONU em Genebra, Ales-
sandra Vellucci, lendo uma de-
claração conjunta do secretário-
geral da ONU, António Guterres,
e da presidente do CICV, Mirja-
na Spoljaric.

As duas organizações inter-
nacionais dizem que o desen-
volvimento da tecnologia de
armas em "velocidade recorde"
tem pressionado o sistema de
regras internacionais e amplia-
do a lacuna entre capacidades
tecnológicas e restrições regu-
latórias.

"Sistemas de armas autôno-
mas não fazem parte de um fu-
turo distante - uma corrida em
direção a uma maior autonomia
em sistemas de armas já está
bem encaminhada", dizia a de-
claração conjunta.

O apelo ocorre enquanto ne-
gociadores se preparam para se
reunir em Genebra em novem-
bro para discutir maneiras de
fortalecer a Convenção sobre
Armas Convencionais existente,
com a ONU e o CICV dizendo
que a conferência "oferece o ca-
minho mais claro disponível"
para avançar em direção a re-
gras legais vinculativas sobre o
uso de tais sistemas autônomos.

Veículos robóticos terrestres
têm sido usados agora no cam-
po de batalha ucraniano princi-

palmente para transportar su-
primentos para a infantaria e
realizar evacuações, devido à
necessidade da Ucrânia de pre-
servar mão de obra em meio à
crescente prevalência de dro-
nes. Kiev busca ampliar siste-
mas robóticos armados para re-
duzir a pressão sobre a infanta-
ria cada vez mais superada em
número, equipando-os com po-
der de fogo, mas esses esforços
têm sido limitados até agora.

"Cientistas e engenheiros
que desenvolvem esses siste-
mas levantaram eles próprios o
alarme", disseram as organiza-
ções. "Quando os arquitetos
dessa tecnologia estão pedindo
limites, os estados não podem
se dar ao luxo de permanecer
passivos".

GUERRA
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Juiz rejeita alegações de 'erro judiciário' de
namorada de Epstein e pedido de liberdade

O pedido de Ghislaine Max-
well para anular sua condena-
ção por tráfico sexual e ser liber-
tada da prisão foi rejeitado por
um juiz federal ontem, que afir-
mou que as alegações da ex-na-
morada e associada de longa da-
ta de Jeffrey Epstein de que no-
vas evidências haviam surgido
eram "demonstradamente sem
mérito".

Em dezembro passado, Max-
well entrou com um pedido de
habeas corpus buscando anular
sua condenação e se livrar de
uma sentença de 20 anos de pri-
são, alegando que informações
que a inocentariam foram omi-
tidas e que falsos testemunhos
foram apresentados em seu jul-
gamento, resultando em um
"completo erro judiciário".

O juiz Paul A. Engelmayer re-
jeitou seus argumentos, afir-
mando em sua decisão por es-
crito que eles "todos ou quase
todos são frívolos" e que ela não
apresentou nada que pudesse
alterar o resultado de seu julga-
mento.

"Quase todas as suas alega-
ções são processualmente inad-

missíveis; as esmagadoras pro-
vas testemunhais e documen-
tais apresentadas no julgamento
estabeleceram conclusivamente
a sua culpa; e as alegações da
sua petição são comprovada-
mente sem mérito e, em geral,
baseadas em especulação, dis-
torções e/ou falsidades flagran-
tes", escreveu Engelmayer.

Um pedido de comentário foi
enviado pela Associated Press
aos advogados que representa-
ram Maxwell no passado.

Os pedidos de habeas corpus
são frequentemente apresenta-
dos como último recurso e para
proteger contra a prisão ilegal
após o esgotamento dos recur-
sos, como aconteceu após a
condenação e sentença de Max-
well.

Epstein, um financista milio-
nário, foi preso em julho de 2019
sob acusações de tráfico sexual.
Com a prisão preventiva decre-
tada até o julgamento, ele foi en-
contrado morto em sua cela em
uma prisão federal de Nova York
em agosto de 2019, e sua morte
foi considerada suicídio.

Maxwell, uma socialite britâ-

nica, foi presa um ano depois e
condenada por tráfico sexual
em dezembro de 2021. Ela foi
transferida de uma prisão na
Flórida para um presídio no Te-
xas no ano passado, pouco de-
pois de ser entrevistada por
Todd Blanche, então segundo
em comando do Departamento
de Justiça, ex-advogado de defe-
sa criminal do presidente Do-
nald Trump e atual procurador-
geral dos EUA.

O juiz observou que muitas
das alegações de Maxwell sobre
"novas provas" derivam de do-
cumentos divulgados ao abrigo
da Lei de Transparência dos Ar-
quivos Epstein .

Como resultado dessa lei, o
Departamento de Justiça divul-
gou, nos últimos oito meses, 18
categorias de materiais investi-
gativos coletados na investiga-
ção massiva sobre tráfico sexual,
incluindo mandados de busca,
registros financeiros, anotações
de entrevistas com vítimas e da-
dos de dispositivos eletrônicos.

Engelmayer afirmou que esse
material é "em grande parte ir-
relevante para as acusações

contra Maxwell e não corrobora
suas alegações de erro".

"Pelo contrário, na medida
em que seja relevante, longe de
a eximir de culpa, incrimina-a
ou reforça a correção das deci-
sões judiciais que Maxwell con-
testa", escreveu ele.

O juiz também rejeitou a ale-
gação de Maxwell de que ela foi
processada seletivamente e
transformada em "bode expiató-
rio" quando o Departamento de
Justiça não indiciou quatro
cúmplices mencionados em um
documento do governo, nem 25
homens que fizeram acordos
com as vítimas.

Engelmayer disse que ela po-
deria ter apresentado essa ale-
gação em recurso após o julga-
mento, mas ele a considerou,
mesmo assim, infundada.

Entre os documentos do De-
partamento de Justiça divulga-
dos recentemente, "ela não cita
nenhum que revele a existência
de um cúmplice não acusado,
muito menos um tão funda-
mental quanto ela para facilitar
os crimes horríveis de Epstein",
disse o juiz. 

TRÁFICO SEXUAL

RJ exonera 6,1 mil
comissionados e prevê
economia de R$ 221 mi 

Servidores

DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

A atual gestão do governo
do Estado do Rio de Janeiro
cortou mais de 6 mil cargos em
comissão em todos os órgãos
da administração, de um total
de 14.340 comissionados exis-
tentes em março de 2026. A
projeção é que a medida gere
uma economia de R$ 221 mi-
lhões até dezembro.  

Grande parte dos servidores
exonerados sequer tinha se-
nhas de acesso aos sistemas do
Estado, como o SEI, sendo
considerados funcionários
fantasmas. Os comissionados
fantasmas apareciam apenas
uma vez por mês para assinar a
folha de ponto. 

Até o dia 21 de agosto, já fo-
ram exonerados 6.145 servido-
res comissionados, enquanto
as nomeações somam 2.496. A
economia considera apenas os
cargos que continuam vagos.

Há previsão de novas exo-
nerações conforme os traba-
lhos de auditoria em anda-
mento no Gabinete de Segu-
rança Institucional e na Con-
troladoria Geral do Estado fo-
rem concluídos.  

As nomeações do primeiro
escalão realizadas desde mar-
ço são compostas, em sua

maioria, por servidores de car-
reira. Em todos os níveis, os es-
colhidos passam por avaliação
do Gabinete de Segurança Ins-
titucional (GSI). As decisões
têm como premissa funda-
mental a preservação do erário
e a aplicação responsável e efi-
ciente dos recursos públicos
baseada em eficiência, trans-
parência e resultados.

Redução de secretarias
Atualmente, a estrutura do

governo conta com 28 secreta-
rias. Em março, eram 32. Para
reduzir o número de pastas, o
governo optou pela fusão de
algumas secretarias.

A gestão interina do desem-
bargador Ricardo Couto teve
início no dia 23 de março de
2026. Ele assumiu o cargo após
o governador Cláudio Castro
renunciar para disputar uma
vaga no Senado Federal.

No dia 24 de março, o Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE)
tornou o ex-governador Cláu-
dio Castro inelegível. No dia 2
de junho, o plenário do TSE
julgou os recursos e manteve a
condenação por 5 votos a
2.  Com a decisão, Castro ficou
inelegível por oito anos, conta-
dos a partir da eleição de 2022,
tornando-se inelegível  até
2030.

Justiça do Rio 
decreta falência da 
Oi pela segunda vez

Tele

DOUGLAS CORRÊA/A BRASIL

A 1ª Câmara de Direito Pri-
vado do Tribunal de Justiça do
Rio de Janeiro decretou, on-
tem, a falência da empresa de
telefonia Oi. Os desembarga-
dores foram unânimes ao ne-
gar recursos dos bancos credo-
res Bradesco e Itaú e reconhe-
ceram, pela segunda vez em
menos de um ano, que a com-
panhia quebrou.  

Em novembro de 2025, a fa-
lência da Oi já havia sido de-
cretada após o primeiro pro-
cesso de recuperação judicial,
iniciado em dezembro de
2022.

A decisão acabou sendo
suspensa após os bancos cre-
dores terem recorrido, o
que levou a empresa de teleco-
municações ao segundo pro-
cesso de recuperação judicial.
Os bancos argumentavam que
interromper o funcionamento
da empresa poderia gerar pre-
juízos irrecuperáveis para cre-
dores, clientes e funcionários.

Mesmo assim, a empresa
não conseguiu honrar uma dívi-
da estimada em R$ 44 bilhões,
a cerca de 164 mil credores.

A desembargadora Monica
Maria Costa Di Piero destacou
na decisão a importância de
garantir os direitos dos traba-

lhadores, preservando, assim,
todos os direitos constitucio-
nais e trabalhistas. 

A magistrada anunciou a
contratação do advogado Bru-
no Rezende como administra-
dor judicial e Adriano Pinto
Machado como observador ju-
dicial, do escritório Pinto Ma-
chado Advogados, assim como
o escritório Sergio Zveiter para
atuarem no processo de falên-
cia da Oi. 

Para o especialista em Re-
cuperação de Tributos e Direi-
to Bancário, Bruno Medeiros
Durão, o ponto central que
passa a ser discutido agora não
é apenas a quebra da compa-
nhia, mas a qualidade e a dis-
ponibilidade do patrimônio
que restou para sustentar o pa-
gamento dos credores.

“A falência da Oi traz uma
discussão que precisa ser
acompanhada com muita
atenção: não basta saber quan-
to a empresa deve; será preciso
saber quanto patrimônio efeti-
vamente poderá ser convertido
em dinheiro, quais ativos estão
livres, quais estão vinculados a
garantias e quais créditos ain-
da podem ser recuperados. É
nesse momento que começa
uma verdadeira corrida jurídi-
ca pela massa patrimonial re-
manescente”, avalia.

Nota
JUSTIÇA DECRETA PRISÃO DE ENVOLVIDOS 
NA MORTE DE ADVOGADO NO RIO

A Justiça do Rio decretou a prisão preventiva de mais quatro
acusados de envolvimento na morte  do advogado Rodrigo
Crespo, no centro do Rio, em 26 de fevereiro de 2024. O
Grupo de Atuação Especializada de Combate ao Crime
Organizado (Gaeco) do Ministério Público do Estado do Rio de
Janeiro (MPRJ)  denunciou o grupo e obteve a decretação da
prisão. Na segunda-feira passada, a Polícia Civil cumpriu
mandado de prisão preventiva contra o policial militar da ativa
Renato Franco Lopes, conhecido como Pitbull, lotado no 15º
Batalhão de Polícia Militar (BPM), em Duque de Caxias. O
contraventor Adilson Oliveira Coutinho Filho, o Adilsinho, e
Ryan Patrick Barboza de Oliveira, o Motinha, já estavam
presos, e os mandados de prisão foram cumpridos no dia 20
deste mês. Rafael Ferreira Silva, conhecido como Cachoeira, é
considerado foragido pela Justiça. De acordo com a denúncia,
Adilsinho, apontado como uma das principais lideranças da
chamada “nova cúpula do jogo do bicho”, encomendou o
assassinato do advogado por considerar que sua atuação
representava risco aos seus interesses na exploração do
mercado de apostas online, as bets.
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